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0 julgamento de ninistas

AGume naO p0de continuar assim
olN

Em sefe de Junho de 1998, atguém reclamou iustiça. Não tendo sido ouvido, Ltsott o poder de armas para ver a sua ínocência

patente. Hoje, saindo ele ileso a custa de milhares de irmãos nossos mortos ou amputados, a palavra iustiça com "J" grande

resta sempre viva entre nós. Quem finge ignorar que a Guiné tem luiz-cabralistas, ninistas, corruptos? Os primeiros mataram

com a ira anti'colonialista (guerra silenciosa contra ex -guineenses salazaristas) e com a arma do poder, iá aqui, inventando

,golpes

tuarem,
e revoltas para liquidar colegas reticentes ou menos claros nas suas idéias. Os nlnisfas, estes, ma taram para se perpe-

em deTrimento da iustiça. Para tal, não escolheram historias, nem armas ou personalidades a abater, É que os nlnisfas

foram mais longe, ao hipotecarem a integridade territorialdo país, recorrendo'se a aiuda de mercenários senegaleses e conacn-

guineenses contra seus irmãos de guerrilha e sofrimento' Etes é que estão a ser iulgados agora. 0 quê dizer dos corruptos 2

o Cassamó

Um pouco de história

pessoas desconhecesse. E que,

para merecer a confiança de

Nìno, ele mentiu contra Pessoas

inocentes, queimou casas,

matou, enfim, prezudicou. Que

reacções poderão suscitar a Pentr

que lhe fbi aplicada uma vez que

a Guné se recusa a matar o mata-

dor com a mesma faca com que

matou? Apenas de justiça leita,

apesar de ¿ìs marcas dos males

que ele oausou não poderem ser

pagas nem com dinheiro nern

com a sut morte. O crime

assente no abuso, não mata ape-

nas a pessoa visäda, mas mata

tambóm aqueles que licam e que

a scntem na pele, no coraçio, na

vida. Historiaoemerìte ialando,

contr¿ì o criminoso houve sem-

pre umrt artna Potente: é a vin-

gança. Mas, não sendo esta a

verdadeira cura, criaram os gov-

ernos as leis e os centros Prision-

ais, para punir e engaiolar o

criminoso. As penas a aPlicar

aos criminosos são calculadas

eni llnção dos actos cometidos.

Os técnicos encarregues da tare-

fa cÌe averiguar, aousar, julgar c

punir os criminosos são advoga-

dos e juizes. O local onde oPer-

am e elecutam sentenças são os

tribunais. Estes horìens dos tri-

bunais merecem o respeito dos

cicladños, se fàzem bem o seu

trabalho, sem o mínimo de

pressão olr inl'luências que

tbrem. Mas, quando a sua deon-

tologia não tiver Para eles o dev-

iclo peso, e quando os melhores

entre eles são subjugados e

nomeados os vis, a Paz e o

entendimento nacionais Podem

estar ameaçados.

É que nt Cuiné, a justìça, a

grande árvore de boas frutas,

ainda estít por plantar. E uma

árvore. acintl cle tudo, ìnclispen-

sável a esta floresta nacional, na

qual, até agora, Penetramos e

colhemos fiutas doces, azedos.

insípidos... as vezes devido à

razões de pendor Política que

nunca são ditas, uma vez que a

pobreza do país estil dentro de

cada um de nós para receber

todas as culpas.

Alguns suspeitos de crimcs

ou, pelo menos, de concluio com

o ex-presidente da República,

Nino, ao serem postos na rua -

nos últimos tempos - não hesi-

taram a comprar ou Passeâr el"fì

mercedes todo-novinhos. Signi-

l'ica quc. irpcsar do calaboiço,

esses homens possuetn semPre

respeitírveis pocleres econólnlcos

que l'arão deles pltrõcs acirna

dos justiceiros da Junta Militar.

O que não se compreende é

o seguinte: se a justiça é clescrrtr

como a virtude que laz que se dê

a oada um o que lhe Pertence'

por quc raz-lto nl"to é, iué aqui.

atribuíLla ì Guinó-Bissau a.¡usti-

ça que levou seus filhos a Pene-

trarem as matas e a serem guer'

rilheiros, na expressiio lavoráv-

el e "bandidos de mato" na

idéia tuguista?

Nós acreditalnos na idéia

que, a justiça ou sua busca,

começou lir. A inclePendência

nacional é, assim, a recolnpensâ

dessa busca por meios violentos.

Mas, o clue aoonteceu dePois'Ì

Não é quc esses buscadores da

justiça, se tornaram em furta-

dores, violadores, matadores...

en tudo o c¡ue abjectarnente des-

onra o bom nome deste país e

povo'l

Este povo tem direito à justiça

Não é Lrma justiça que Parta

apcnas cle sete de Junho de I 998'

em que a Junta Militar
encabeçou urna luta que o p0v0

não pôde fazer porque não tinha

armas, e em que essa união mil-

itar o1'errdeu ao prender e soltar a

pomba pintada de sanguc que

todo o mundo queLia ver julgit-

do. Essa atitude que denegriu a

Junta Militar uma vez que, da

seriedade, ela ao¿rbava de oPtar

em cair na falsidade e falhanç0.

É que a justiça deve abranger

tambérn os peLíodos etn que

estiveram em voga os luiz'

cabralistas, que deteram e diz-

imrram na base drts scguintes

acusações: "Ele é pertenceu aos

Comandos Alricanos, ì compan-

hja dos fuzifeiros, de paraque-

distas, de milíoias, soldados ou

da pide-DCS".

Depois, crn 1980, sursiu t.r

l4 cle Novcmbro a clanat
justiça, clignidade e a paz para a

Guiné-BissirLr. O ¡rovo scntiu-se

salvo e seguro porquc Nino

Vieira, no verdadeiro sentido da

palavra, era visto cotno bom

militar. BaStaram poLrcos ânos

para que ele se tornasse ern dita-

dor sem rnedidas nel"rì nexos,

criando ninistas piorcs que a ser-

pente de sete cabeçÀs.

Se hoje existe um tribunal

que estíì a julgar ninistas, a

juventucle guineense do luturo

poclerá vir estar berr apetrecha-

da cclrn tlocr¡mentos esct'itos e

disponíveis em instâncias jurídi-

cas. Porém, o quê dizer rJo

próprio Nino Vieira, cle PaLrlo

Correia, Viriato Pã ou de

Buscardine, que pereoeu durante

o desencadear de 14 dc

Novenibro em 1980 oom unta

razada saída cle urn cittro blinda-

do'l Se os oL¡tros l'oriìm nloltos

corn f'alsas acusaçÕcs e podem

ser chamados de rnírrtires, que

no¡¡e atribuir ao Buscardine, ex-

responsírvel da polícia secrel¿ì e

dern'ùis outros guineenses exccu-

tados discreta ou simuladantente

suícidad<¡s l
A Cuinó nao pocJc continuar

assini. Somos, aliíts, um Estado

de júri, como rezou algures,

Carlos Vamain. Temos unl voto

na Assembleia Ceral da ONU ì
irnagem da França, EUA ou

Porrugal. Ora, se isso é assim,

não devernos toleral pressões de

quem quer que seja, quando

falamos justiça. Por que ela é a

base de todo e qualquer Estado

de direilo. Força e empcnhanten-

to ao TribLrnal Regional de

Bissaul Esta Pátrit precisa da

lustiça e n¿to de simulacrosl

Avante I

N

um disco, o Super Mama

Djombo canta: "Guiné'
Bissau, pikinino na

tamanhu, garandi na

fama". Aconteceu quan-

do o paigc esculpia uma cul'

tura política revolucionária,
um tipo de comunismo rubro'

encostado ao Não-Alinhamen'

to. Hoje, tudo acabou. Até Por

que o exercício da Política ou

pertença a uma idéia Política
forçacla, deixou de ser Pltrio-
tismo. E, quem dirii que é Pena

perclicla, a c.laqueles que dizem

que os dirigentes da Guiné se

deixararn corro¡rper Pela dose

de grande lama que tinha o País,

tendo com ela logrado riquezas

através de dons e ol'ertas. Porém,

ao não sabercm o quê lazer com

elas, procuraraln lcvltr muito lt

vida de snobes. Começaram a

surgir problemas: o guineensís-

mo que cada ur¡ sentia fbrte na

sua pele, perdeu seu ímPeto. A

nação começou a retroceder e a

entrincheirar-se nas velhas tun-

cas étinicrs.

O bom sentido da justiça

"Uma morança que não estít

assente niì justiça, se hoje toca

tambores, anlanhá já vem o

diabo". É uma expressio muito

corrente nas tabancas, nas horas

de "kumpu kombersa" (acto de

reconciliação) entre marido e

esp0sa.

Estamos a falar dos julga-

mentos que o Tribunal Regional

de Bissau encetou nos últimos

meses contra os ninistas. Um

dos oasos até aqui sabido, é o do

Iaia Dabó. Esse agente que foi

executor de oPerações ou

martelo, como muita gentc o

apelicla, agiu durante a guerra de

sete de Junho como um lrer-

ccníl'io cm tcrreno cujcrs leis e
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- disse o /ylinistério Ptiblrco

0,Procurador Geral da República refutou hoie cate' a guerra de 7 de Junho de 98, porque fê'lo naquela

Nao podemos processar Koumba YalÁ

goricamente a poss¡fi¡nAaÍe de Koumba Yalá ser

processado por ter afirmado qute foi ele quem instigou

ocasião como cidadão comum e não em nome de pan

tido ou como Presidente da Bepqblica,

ui Sanhá que fala-
va em entrevista à

Agência Noticiosa

da Guiné (ANG),
face às declara-

ções feitas pela Aliança

Socialista Guineeñse (ASG)

na semana passada, em

que afirmava que o Mi-
nistério Público deveria

mover processo crime

contra o Presidente da

República Koumba Yalá,

def'endeu que qualquer

cidadão é passível de pro-

cedimentos judiciais des-

de que infrinja a lei em

vigor no país.

Sanhá fundamenta di-

zendo que as declarações

de Koumba Yalá não se

enquadram na lei quadro

dos partidos políticos e

nelas não há nenhum¿t

violação daConstituição

da Reþública, como a

ASG está querendo deixar
entender.

"Koumba Yalá integra-

va o ¡¡ovimento que poste-

riormente saiu vitorioso,
portanto é inconcebível

mover-lhe qualquer proces-

so" , esclareceu Rui Sanhá.

O Procurador Ceral da

República clescarta a hipó-

tese de jamais ninguém

ser perseguido ou proces-

sado só pelo facto de ter
estado num dos lados dos

d-ois beligerantes, salvo
casos em que se constatar

ter havido crimes autóni-

mos.

A

sessão inaugural foi
presidida pelo Primei-

ro-Ministro, Caetano

N' tchama, qué louvou

a iniciativa e encora-

jou a Liga pelas acções im-
portantes que tem vindo a

promover pafa o bem do país,

e levando à que os guineen-

ses estejam dotados das no.

ções básicas sobre os princí-'

pios fundâmentias dos direi-

tos humanos e da cidadania.

Aliás, ele, na qualidade de

activista dos direitos huma-

nos, participou em acções do

género, nomeadamente, em

Angola onde orintou um

curso de formação destinado

aos guardas prisionais daque-

le Estado amigo,

Caetano N'tchama de'

monstrou, por outro lado, a

vontade de o seu executivo

em colaborar com a LGDH,,
no sentido de melhor divul-

gação em conjunto, das suas

actividades em quanto orga-

nização defensora dos direito

do homem.

Por fim, pediu aos partici-

pantes do curso a aplicarem

os conhecimentos que irão

adquirir e apelou-os a agirem

estritamente com o respeito

pelas leis.

Para o presidente da Liga,

Inácio Tavares, o presente

curso não é senão o segui-

mento do primeiro seminário

de polícias e guardas prision-

ais, realizado em Abril de

1997, cujos os resultados

haviam sido positivos o qual

não tete cocntinuidade pre-

vista, devido ao conflito

Ruí Sanhá, Procurador Geral da República

político Militar de 1998.

Inácio Tavares reconhe-

ceu que no passado, devido a

simp)es menção do termo

direitos humanos, decidira o

governo de então recusar a par-

ticipação dos polícias e agentes

judiciários. Agora, o cenário é

outro. O relaccionamento entre

a sua instituição e os polícias já.

é melhor do que no passado.

"A prova disso, é a Jornada de

Reflexão e luta contra a Cri-

minalidade", que realizamos

em Maio último, sustentou o

presidente da Liga,

Por outro lado, o activista

dos direitos humanos asse-

gurou que a sua organização

está muito interessada na pro-

moção dos direitos humanos

junto'às Instituiçõpes mil-.

itares e para-rnilitares, junto

das quais irá multiplicar o seu

programa formativo por for-

ma a capacitar os agentes de

ordem pública. Isto, por se-

rem elas entidades que velam

pela conservação do patrimó-

nio rnaterial da cidade e dos

citadinos.

Inácio Tavares apontou

para a necessrdade urgente de

ver reaberta a escola de for-

mação para polícias e agentes

judiciários, afim de poderem

responder com as exigências

de actualidade.

Enfim, alertou o' Governo

a não discurar muito em out-

ros trabalhos, sem pensar se-

riamente na criação de condi-

çõø materiais e financeiras

indispensáveis para que os

agentes da ordem pública e

outros possam cumprir com

isenção e honestidade a sua

difícil mas nobre missão que

a sociedade espera deles.

Este segundo curso de

formação possibilitado pela

Liga iniciou na segunda-fei.

ra, 28 de Agosto, e vai durar

cinco dias.

Além do Primeiro-Mi-
nislro, estiverarn presentes

outras personalidades do gov-

erno, tais que, Pedro da Cos-

ta, secrtetário de Estado da

Comunicação Social, Cenésio

de Carvalho, vice-procurador

geral da República, Selso de

Carvalho, director dos serviços

de informação do Estado, Abel

de Carvalho, líder de bancada

da RGB e Birchófla Na Fafé,

Comissário Geral da POP.

Amarante Sampa

Seminário de formação

Polícias e oficiais Judiciais aprendem

Itos dos direitos humanosc0ncg
lniciou terça-feira, em Bissau umcurso de formação em direirtos humanos e cidadania. O curso é organízado pgla Liga

Guineense dos Direítos Humanos e nele partícípam potícias e ofícíais iudíciais,

õFt¡{rn¡FTI¡II
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"PAIGC nao se esgotilno passado

POLITIGA
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de vinte barcos.a pescare¡¡ na 
.

nossÂ zona marítima exclisiva,

Benante aborclou a questão

que charn4 cle "super climensiona-

rnento das possibilidaclades reais

do país a.suportar os salírrios e os

encargos de instalação de cinco

Primeiros-Ministros, a saber, o

Primeiro-Ministro constitucional,

o Vice-Primeilo-Ministro, o Procu-

rador Ceral da República, o

Presidente do Supremo Tribunal de

Justiça e presidente do tribunal de

contas, vinte ministros, incluíndo

os cinco conselheilos do PLesidente

da República, que são equiparados

à ministlos de Estado".

Noutra pafte da cerimónia,

tbram empossados os rnembros da

comissão instaladora do Conselho

Naoional dos Vetelanos do PAICC.

Eis as pers<lnalidades empossadas:

Vasco Cabral, Abdulai Bari,

António Lacerda, Carmen Perreira,

Luis Correia, Kau Sambír, Anas-

tácio Furtado, Armando Abubana,

Juvêncio Gomes, Regina Sanca,

Amâncio da Cunha, Elise Turpin,

José Alô Fernandes, Avelina Souza

Delegado e Ata Fernandes.

Devido o seu passado e matu-

riclacle ¡o particlo, Vasco Cabral

criticou a tbnna co¡lo clecorre-

ram os trabalhos, pbr achar que

não fbi consultado. Além de rnais,

criticou a actual direcção do

PAIGC pela.maneira como dei-

xou desenrolar o último congres-

so do partido, em que não houve

a transparência requerida o que.

resultou na violação flagrante dos

princípios básicos do mesmo.
. "Enquanto militante do

PAICC, nunca defendi a tiania",

destacou ele.

Por essa razã0, co¡rdenou os

acontecimentos de 7 de Junho de

1998, os qräls, na sua opinião,

constituem u1n fiacasso pnra o

partido,. que não merecia a ¡ná-

chance cle militar hoje na

oposìção.

Estiveram presentes no en-

contro de encerramento, os mem-

bros do BP, corpos diplomáticos
acreditados no país, o reprsen-

tante do Secretário-Ceral das

Nações Unidas na Guiné-Bissau,

assim como os militantes e sim-
patisantes do partido, entre eles, a

honrosa presença da Dona Ana
Maria Cabral viúva de Arnilcar

Cabral, "chetì di guêra".

- defende Franciseo Benønte
"O PAIG| não é um partido que se esgota no passado", E o presidente desta formação política, na oposíção, quem

exprimiu esta ídéia em 24 de Agosto, aquando da sessão de abertura da quínzena de ínformação e de empossamento da
.comissão instaladora dos "veteranos do partido",

J Annrsnte

F
rancisco Benante disse

no seu duscurso, que os

últimos acontecimentos

pôs-eleitorais, trouxeram

à luz a verdade que dia-

à-dia se torna inconturnável, mes-

mo .para os mais incréus do

PAIGC, que este é um partido que

melhor se ajusta aos complexos e.

delicados desafios que interpelam

a sociedade guineense de hoje e

constitu¡ a alternativa mais

credível a0 actual poder político.

"Em tão pouco tempo,'o eli-

torado guineense acabou por

identifìcar as reais dit'erenças que

existem entre um partido, como o

nosso, experimentando, patriota e

competente, e um grupo de asso-

ciados contestatários, incoer-

entes, sem estratégias, irrespon-

sáveis e sem sentido de Estado,

como é o caso do Governo
PRS/RGB de Caetano Ntchama",

asseverou ele.

Em análise à actual situação

sócio-política, o presidente do

PAIGC sublinhou que a prática

política de cada um de nós, tèliz-
.mente, tem demonstrado que o

PAICC é um partido.com com-.

petência e sinergias endógenas

que lhe permitem superar os erros

do passado recente e longínquo,

e, situar-se, como tem vindo a

fazer na vanguarda da luta contra

a comrpção, desgovernação; a tr-

ibalização do aparelho de Estado,

o clientilismo e imcompetência.

Sendo isso, o líder do PAICC

é de opinião que o seu partido

está adequado aos desafios dc

hoje,e de amanhá, e, em parceria

com as forças democráticas

guineenses, dispõe da qualifica-

ção e da experiência necessárias

para pôr cobro à degradação da

âutoridade do Estado, as irres-

ponsabilidades que têm vindo a

atingir proporções altamente pre-

ocupant€s, "sobretudo quando

elas provêm do Chefe de Estado,

nos domínios que dizem respeito

a todos os guineenses, tais que a

soberania Nacional".
'rRefìro-me, aqui, às recentes

iniciaivas do Chefe de Estado re-

Iactivamente ao acordo sobre a

exploração'de petróleo, entre a

Guiné:Bissau e o Senagal; bem a

questão de conflito ao sul do

Senegal na zona do Cassa-

mence".

Iniciativa dessa natureza, se-

gundo Benante, quando mal pon-

deradas e mal geridas, po{erão

eventualmente perigar a já pre-

cária estabilidad e e 
^ 

paz civil na

sub-regiã0, acrescentou.

Entretanto, adiantou esse lí-

der paigeíst4 pouco ou nada se

pode esperar de um Presidente de

República que atìrma publica-

mente ter sido ele, enquanto pres--

idente de uina fbrmação política

de oposiçã0, a ince¡tivar e orde-

nar a violência que, mais tarde, se

transfbrmaria no mais cruel e

mortítèro conflito da nossa

história.

Para Francisco Benante, fius-

tradas que foram todas as pers-

pectivas de mudança, os guine-

enses estão hoje confrontados

com um Presidente da República

cada vez ¡ais imprevisível e

incoerente;, que desrespeita a

Constituição da República, que-

bra o princípio da independêncía

e interdependência dos órgãos de

soberania do Estado, e, em parce-

ria com o Primeiro ministro,

assume a gestão de um governo

corrupto, incompetente e arro-

gante gue está a conduzir o país

a urna situação de instabilidade e

convulções sociais, acentuou.

"O Governo do PRS/RGB é,

de facto, o verdadeiro governo de

marcha- ré!
' É, um Governo que tern vin-

do a perder de forma assustadora,

toda a credibilidadede interna e

externa. Desgoverna, promove a

divisão no seio das Forças

Armadas, e não é capaz de sus-

tentar um diltlogo com os par-

ceiros de clesenvolvi¡¡eñto", con-

siderou Benante.

, Para lindamgntar estas con-

siderações, o líder do PAIGC

evocou os resultados das duas

missões do BM e do FMI que, no

seu entender, fälam por si. "Aliás,

o Goverùo fbi mais uma vez

chumbado e ainda não há um pro-

grama já neste momento do ano",

zombou ele, acrescentando, cita-

mos: "Por mais incrível que

pareça, este governo não sabe que

paga mais de 60. mil funcionários

através de OCE. E, se sabe disso,

então esiir mais uma vez.a ludib-

riar os nossos parceiros de clesen-

volvimento", f ini de citaçãcr.

Francisco Benante consider-

ou ser amplo falar clot erros de

desgovernação do actual poder

político, tenclo sustentaclo que

este tem vindo a autorizar coisas

sem pensar no concurso público,

em desobediência às regras do

Funclo Monetário Internacional.

Após ter e.vocaclo a pirataria

dos nossos recursos haliéuticos,

co¡n base ern negócios obscuros

ffi,,t
Francisco Benante discursando na sessão de abertura da quinzena de inþrmação e de empossa-

mento da comissão instaladorø dos "veteranos do partído".

Vasco Cabral, um velerano do PAIGC

t-



Eulálio Neto condenado a l-anos de cadeia
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S
dente da República, Njno Vieira,
a detenção de vários cidadãos,

entre eles, Filipe João Spencer,

vulgo, Patchana, Malam Fófana,

Ana de Jesus Bãrbosa, Honório

Benjamim Correia, António Ca-

milo e Francelino Malam Mana-
fá. Após a detençã0, o ex-comis-

sário'de polícia remeteu-os de-

pois aos soldados da Guiné-Co-
nakri, que os amarrou às mãos e

os pés submetendo-os enfim, à
bárbara e desumana tortura.

No seu acto de acusaçã0, o

Ministério Público adiantou ci-

tando os testemunhos das víti.
mâs, "que a intenção do suspeito

era de os eliminar fisicamente,

mas, essa intenção não se con-
sumou por que o condutor da

viatura que os transportava,

Banha Embaló, soube que, se os

levásse para o local de fuzila-
mento, ele também teria a

mesma sorte.,Pelo que decidíu
pura e sirnplesmente desobede-

cer indo estacionar no aquartela-

mento de Gabú.

As vítimas dizem-se ter for-

SOCIEDADE

egundo o Ministério Pú-

blico, durante a guena de

7 de Junho, Eulálio Neto

teria ordenado, com a

autorização do ex-presi'-

O ex-comissário regional da polícia de Bafatá, Eulálio NetÒ, é o sexto prisioneiro de guerra condenado ontem pelo'
Tribunal'Regionat de Bissau. Na senteança pronunciada por um juí2, Eutálio Neto vai ter qie pãssêtr sers anos na gaíola e
uma indemnização de mais de 2 milhões de francos cFA às suas vítimas.

mado a convicção de que serianr

assassinados, devido a natureza

dos materiais que habiam

embarcado no cario, a saber,

pás, picaretas e tiutros instru-
mentos de escavação.

Com base nestes dados, o

Minisrério' Público , considerou

haver actos contra a liberdade

humana, ofensas corporais, se-

questro è rapto.

O réu, Eulálio Neto, por seu

turno, confirmou ter mandado

prender, mas, por iniciativa
própria, os senhorês supra-

citados por alegada ligação com
a Junta Militar. Ainda, de acordo

com'ele, Nino Vieira lhe havia

instruído que assim que os pren-

desse, que os conduzísse para

Kolda, no Senegal, de onde seri-

am encaminhados posterior-

mente para Bissau.

O acto que refutou tem a ver

com a acusação segundo a qual,

ele teria ordenadol às tropas

náneas que amarrássem e tor-
turassem os prisioneiros e d-e ter
nutrido a intenção de os eliminar
fisicamente nos arredores de

Mansoncô.

"Não houve nenhuma tenta-

tiva de homocídio. Se a tivésse-

mos, podiamos tê-la requisitado

do aquartelamento dç Gabú, que

na altura, estava sob o ccintrolo

das forças governamentais",

sublinhou Eulálio.
' Aôrescentou que, por ser

grande católico, sabe que a vicla

é o bem.dos mais sagrados exisl.e

no mundo e que ninguém tem o
direito de tirá-la ou mandá-la

tirar à outrem.

A fundamentar os motivos
que estiveram na origem da

detenção {os senhores acima
referidos, Eulálio Neto explicou
que havia interceptado a, corre-

spondência que o Honório Benj-
amim enviara ao comandante da

frente leste, a qual depois de a
fbtocopiar, deixou-a seguir para

o destino.

A mesma continha, entre
outras imfo¡mações, o número

cle ef'ectivos militares existentes

em Bat'atá, assinalando também

o seu posicionamento estratégi-

co.

Além destes, Eulálio Do-

mingos Neto falou também de

um caso, que outrora, fora reve-

lado por Mafugi, julgado no dia

20 de Julho, e que está rela-

cionado com o qu.e se verificou
em do Outubro de 1999. Um
iàcto que o colectivo de magis-

trados do Ministério Público
ouviu com uma certa fiieza e

com ar despreocupado para não

dizer indiferentes. É que no mês

de Outubro do ano passado,

Eulálio, Mafugi, Sanquinha e

Abdú ibram sequestrados da

prisão da Marinha de Cuerra
com a conivência do Ministério
Públìco (estavam sob a alçada

deste), e levados para as cidades

de Bafatá e Bambadinca, onde

foiam postos a circular pelas

artérias daquelas duas cidades,

com ai mãos bem amarradas.às

costas e de pés clescalços.

Essa peregrinação, no dizer
do réu, fbi observada por todas

as suas vítimas com a excepção

de Ana Barbosa. Todos estavam

ali a gclzar e a indicar conlo ó

que deviamos ser amarradcls.

"Quando lbmos postos a

marchar pelas ruas de Bamba-

dinca, estava lár o Comandante

de Supremo de Junta Militar,
Ansumane Mané. Na altura;
este, segundo a ANG, disse que

podiamos ser postos.a andar nús

ou que podiamos ser tnortos, se

isso lhes apetecesse.

Outra ref'erência constada de

todas as testemunhas enviadas

tem a ver com Abdú Pereira

Barreto, comandante regional da
polícia de trânsito. Este teria
executado a prisão dos detidos,

mas, nada sabia dos motivos e

que se tinha limitado apenas a

cumprir a orcle¡n clacJa clo 'seu

superior hierárquico.

Tenclo em conl.a o envolvi-
mento protì¡nclo e clirecto clo

Abdú Barrets, o 'colectivo de
juizes deu instruções ao Miqis-
tério Público que lhe seja imedi-
atàmente decretada a prisão pre-

ventiva aguardando dentr.o do

tempo legal a instrução de um

processo.

Depois de ouvido o réu e os

testemunhos, o Ministério Públi-

co exortou o colectivo de juízes

a condená-lo pelos crimes que

cometcu, e que as vítirnas sejarn

inclemizadas cleviclumcnte pelas

ofènsas colporais solriclas. A
def'esa do réu disse por suâ vez

estar preocupada com os exces-

sos, pois alguns dos crimes de

que é acusado o seu constituinte
não fbram provados, à título cle

exemplo, ter o Eulálio manclado

torturar os detidos, lizendo lem-
brar que a pena de tortura é

intransmissível. A sentença seria

conhecida quarta-t'eira, 30 de

Agosto.

Um governo que quer

levar à rasfos os empre-
sáiios do seu país, é um
ggverno que não preten-

de um desenvolvimento
para o seu povo. Esta
afirmação toi feita pelo
vice-presidente .da Câ-

mara de.Comércio lndús.
tria e Agricultura - CCIA,

ugusto Braima Sané,

que falava à ANC
sobre a posição da

,CCIA face ao recente

protocolo de acordo

assinado entre o Govemo e o

BIGB para a criação de um tä-
bunal "ad-hoc" com a finali-
dade de julgar os dossiers de

créditos concedidos por esse

Banco privado, disse que o

mesmo é ilegal e inconstitu-
cional.

"A CCIA,, em nome da

classe empresarial guineense,

manifesta assim o seu desagrado
'quanto o espírito que conduziu à

assinatura do referido acordo,

considerando que o sector priva-

do tem sabido, de forma respon-

sável, compreender, até aqui,as

dificuldades do governo no que

diz respeito a indemnização dos

prejuízos de guen4 e o relança-

mento económico", disse ele.

O vice-presidente da CCIA
recordou, que o conflito políti-
co- militar de 7 de Junho de 98

tbi assegurado, em parte, graças

oS recurso$ materiais e finan-
ceiros dos empresários gui-
neenses. "Por isso, o Coverno
devia preocupar-se, primeira-
mente, em mobilizar fundos de

apoio ao sector privado, por

forma a criar condições para o

relançamento'dos referidos

operadores económicos, cujos

capitais foram gravimente

atingidos pela guerra, em vez de

irutrir, agora, acções de, carácter

coersi vas".

"Desde 1996, os sucessivos

govemos da Guiné-Bissau acu-

mularàm dívidas col¡ os

empresários orçada em mais de

l0 milhões.de dólares USD, e

um f'ardo de, mais de 900 mil-
hões de dólares USD com os

seus parcerros lnternac¡onats,

sem nunca ter sido levado ao tri-
bunal ou ser sancionado",

reclamou Braima Sané.
'segundo ele, a CCIA, na

qualidade de parceiro incon-

tornável, solicita e exige do gov-

erno uma postura de Estado e

não dg inimigo err¡ relação ao

sector privaclo, devenclo, para o
efeito, criar condições neces-

sárias que conduza¡n a um
entendimento harmonioso entre

as partes.

A concluir, o vice-presidente

da CCIA cleu o seguinte recado:

"Se o governo manter uma
posição de irreversibilidade
sobre o caso, a sua instituição irá
usar toclos os meios necessários

em cietèsa clos seus associaclos".

Criado tribunal ad-hoc para arbitrar 0ntr0 0 BIGB 0 ompresários

CCIA evoca ilegalidade

do acordo constitutivo

A
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As peri
to

dos doentes guineenses em Portupectas gal
E exasperante, fatiga¡tte, chocan te, enfim, é demais para um doente. A doença não perdoa e o sofrimento parece nuncada juntq médica está instâtada nas ruas de Bissau. Em Portugal nem a'Nossa

acabar. A mafia
tusão,E porque Lisboa faz perder os valores da solidariedae famíliar

Senhora de Fátima consegue fazer milagres para tanta con-
a andar pelos cantos da capitat

patente nas sociedades africanas, a. reponsabi I idade pelo doente Passaportuguesa.O TNFORMATIVO A GUINENSO toi procurar resposta a algumas guesfões consideradas funda-menta i s, no mea damente,,, com o inverter esta situação e garantir melhor acolhimento e tratamento aos doentes guiheenses que realmenteprecisam, optimizando os recursos da cooperagão. nessa área".

S

egùndo uma fonte Ministério
.dâ Saúde de Portugal, a coop-
eração com a Cuiné-Bissau,
que remonta de 1976, tem
sido boa, "na medida em que

xada da Cuiné-Bissau em portugal,

conoboram esta afirmação e lameri- , situação difícil. Estes fàctos levam-
nos concluir o seguinte: o dinheiro
com que o! "mandões" cor¡pra veÉ
culos VX todo o terreno em Bissau,
pode servil para salvar centenas de
vidas humanas. É'urna questão de
aplicar coffectamente os recursos.

No entanto, para inverter a situ-
ação actual e optimizar os recursos
disponíveis no quadro cla cooper-
ação bilateral, a fbnre do Minisrério
da S.alide português revelou que
Portugal está disponível a enviar,
periodicarnente, para os pALOp,

equipas de médicos especializados
em doenças tropicais para trabal-
harem conjuntamente com os seus

colegas locais. É, preciso que o gov-
erno guineense crie as condições
físicas necessárias nos hospitais
para que esse especialistas possam
trabalhar. O Director-Gral da Saúde
Pública da Cuiné-Bissau confirma a

recepção de uma nota da sua con-
génere portuguesa nesse sentido e
avançou que o assunto está a ser
analisado. Mas, infelizmente l¿i nin-
guém tem pressa e os que realmente
precisam podem espera¡ esperar.

a lingua, comum, facilita o relacio-
namento". Contudo, refere a mesma

tam que a sítuação dos doentes gui-
neenses é cadavez mais preocupan-
te, visto que a política de atribuição
de Junta Médiça deixa muito a dese-
jar.Em Bissau, este sector passou a

ser uma fonte de avultadas receitas
para niuitos e uma autêntica dor de
cabeça para a Embaixada em Lis-
boa. Apesar da suspensão Bissau
sempre continuou a enviar doentes
para Lisboa.

De acordo com a embaixatriz
'Sílvia Lopes Queta e a Leopoldina
Duarte Araújo (Dona Dina), as au-
toridades guineenses devem reorga-
nizar seriamente os serviços da Jun-
ta Médica, sob pena de prejudica-
mos as relações de cooperação, atê
aqui excelentes, com portugal. In-
formaram que muitas vezes os seus
serviços são confrontados com a si-
tuações sensíveis e ingratas: ,,os

doentes chegam-nos de pára-que-
das, sem recursos e sem a prévia
marcação de consulta nos hospitais
portugueses;quando isso acontece- e
porque não podemos virar as costas
a nenhum guineensó - eividamos
esforços junto dos hospitais portu-

fonte, nos ¡fltimos anos tem havido
alguns excessos pela parte guineen-
se, concretamente no que se refere a
evâcuação de doentes presumivel-
mente com casos de difícil trata_

mento nos hospital da Guiné-Bis-
sau. E exemplifica:" chegamos ao
ponto de receber entre l99jl gB,

cerca de mil alegados doentes,
quando o acordo estabelece o máxi-
mo de duzentos por anos.Muita dæ
vezes tratavam-se de casos normais
que não necessitavam de ser evacua-
dbs para Portugal.Daí ser fácil de-
preender que algumas Junta Médi-
cas passadas pelos serviços de saúde
guineenses estão viciadas e, por
conseguinte, iervem de trampoiim
para a imigração ilegal."Esta situa-

ção obrigou a Direcção-Geral da
Saúde de Portugal a suspender o
envio de doentes guineenses para

Portugal, desde Janeiro de I 998.
Os Serviços Sociais da Embai-

A pequenø Mirabela Dabó, padece tle henungionu, urna doença de
ddíc il tratame nto na G uiné- B ii s au. Aqui acompanhà.do pela mãe,

Margarida Gomes TeixeÍra,

gueses para o atendimento do caso.
Mas é bor¡1 assinalar que essas situ-
ações já representam um färdo para
Portugal."

Por outro lado, o Ministério da
Saúde da Cuiné-Bissau, enriclade
que homologa a Junta Médica não
providencia meios fìnanceiros para
cobrir os custos extra-hospitalares
dos doentes que envia para por-

tugal.Este facto foi confirmado pelo

Qirector-Geral da Saúcle pública tla
Cuiné-Bissau.

Segundo Francisco Dias, tem
havido problèmas nesse sentido por-

que nem sempre a parte guineense

consegue conciliar a prática da
cooperação âQ espírito dos acordos..

Entretanto, o INFORMATIVO
AGUINENSO apuróu que a Repre-
sentação Diplomática guineense em
Portugal, que depeirde <la verba que
lhe é contempladâ no Orçamento
Geral do Estado, não recebe u¡n tosl
tão de Bissau descle Maio de 1999.

O seu funcionamento tem vindo
a ser suportado.pelas receitas dos
Servigos Consulhres, oncle os Servi-

'ço Sociais vão, igualmente, buscar.
subsídios para alguns doentes em In Aguincnso

lnteresse p,iUt¡co e promoção do Emprego

A AGEoPPE' pretende efectuar uma classificação de Empresas, Gabinetes de Estudos e consurtores interessados em mercados que serão, bre vemente,lançados a concurso para a execução dos projectos de consrrução e de reabiritação ou, inrru-Jr'tluiu;r';iiffiì,"i|.u,rro, no progra,ma Nacionar deDesenvolvimento Sanitário. Esta classificaçào ãiz respeito às seguintes categorias de trabalhos:

os interessados em candidatar-se a classificação numa das categorias acima e respondendo aos criterios fixadgs podem consultar o processo de classificaçãona AGEOÞpE

""r:åÏ:i:iìi::ri:*tå::'a 
devem ser entresues em envelope fechaclo ou enviados à AGEoppE no endereço abaixo indicado e rer expressamenre a menção

Para mais informações contactar a Direcção Técnica da AcEoppE nas horas normais do expediente.

gência Guineense de Execução de Obras de

O Edifícios
I

O Furos de água

Rua General Omar Torrijos
CP 754, Bissau
Tel. (254) 20226Uzrtg St
Fax (245) 202262,
E-Mail: ageoppe @sol;gtelecom.gw ou

ageoppe@hotmail.com
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IOM lnternational Organization for Migration

OIM Organisation lnternationale pour les Migrations

OIM Organización lnternacional para las Migraciones
(Mission: Guinée-Bissau-Bissau)

AI{UNCIO DE CONCURSO / Consultor
t'
I

No quadro da realizaçáo das actividades preparatórias do Programa de Desmobilizaçáo Reinserção e

Reintegraçáo dos Ex-Co,mbatentes (PDRRI) do Governo da Guiné-Bissau, a Organizaçáo Internacional

paru as Migrações (OIM), agencia da assistência técnica do referido programa, implementarl¡ uma série

de estudos preliminares.

Para arealização do estudo "análise, do dispositivo jurídico e financeiro do sistema de pensões e out-

ros benefícios de desmobilização para os antigos combatentes e membros das forças de defesa e segu-

rança da Guiné-Bissau", a OIM leva a cabo um concurso público para o recrutamento de um(a):

JURISTA

Com as seguintes qualificações e requisitos:

1. Grau universitário de mestrado ou equivalente em direito ou ciência jurídicas,

2.Ter mínimo de sete anos do exercício continuo da profissão.Com experiência comprovada na pesquisa

aplicada, especialmente no domíniq de análise de sistema de pensões,

3. Conhecimentos aprofundados do contexto jurídico dó país.Famtliarizado com regime jurídico das forças

de defesa e segurança,

4. Aberto ao trabalho de equipa,

5. Disponibilidade imediata.

As candidaturas em envglope fechado deverão ser dirigidas ao Senhor Gustavo Gonzáles,

Conselheiro Técnico Principal, no endereço:PDRRI I Ãv, 14 de Novembro-Chapa de Bissau

lC,P.77g / Bissau / Rep. da Guiné-Bissau,até ao dia 14 I 09 I 2000 às 16H30.

Os documentos exigidos, são:

r Carta de apresentaçã0,

r Curriculum Vitae (versão detalhada),

o Cópia de diplomas (autenticada) .

A consultoria será realizada num período de 35 dias. O salário será fixado na base da experiência profis-

sional antecedente e no estrito respeito das normas e procedimentos da OIM para os consultores nacionais.

ANL'NCIO
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IOM lnternational Organization for Migration

OIM Organisation lnternationale pour les Migrations

OIM Organización lnternacional para las Migraciones

(Mission : Guinée-Bissau-Bissau)

,,
A|IUNCIO ÐE CONCURSO / Consultores

No quadro da realização das actividades preparatórias do Programa de Desmobilização Reinserção e Reintegração dos Ex-

Combatentes (PDRRI) do Governo da Guiné-Bissau, a Organizaçáo Internacional para as Migrações (OIM), agencia da assistência

técnica do referido programa, implementará uma série de estudos preliminares.
para a realização do estudo "análise das condições técnicas e institucionais para a implementação do componente de reintegração

económica dos ex-combatentes", a OIM leva a cabo um concurso púrblico para o recrutamento de um(a):

ECONOMISTA/SOCIOLOGO

Com as seguintes qualificações e requisitos :

l. Grau universitário, mestrado ou equivalente em ciências económicas, sociologia ou disciplina semélhantes,

2.Tq um mínimo de sete anos do exercício continuo da profissão,

3. Um fnínimo de 4 anos de experiência em pesquisa aplicada, especialmente na realização de estudos diagnósticos do mercado

de.trabalho, da capacidade institucional para formação profissional entre outros,

4. Conhecimentos aprofundados do contexto socio-económico do país,

5. Ter trabalho no contexto da cooperação internacional para o desenvolvimento é uma vantagem,

6. Aberto ao trabalho de equiPa,
7. Disponibilidade imediata.

ENGBNHEIRO AGRONOMO_RURAL

Com as seguintes qualificações e requisitos

l. Pés-Graduação em agronomia, engenharia rural ou em disciplina semelhante,

2.Ter um mínimo de sete anos do exercício contínuo da profissão,

3. Um mínimo de 4 anos de experiência em pesquisa aplicada, especialmente na realizaçáo de estudos sobre a promoção do sec-

tor produtivo rural : agricultura, criação de gado, pesca, produção artesenal, entre outros,

4. Conhecimentos aprofundados do contexto socio-económico do país,

5. Ter trabalho no contexto da cooperação internacional para o desenvolvimenio é uma vantagem,

6. Aberto ao trabalho de equipa,

7. Disponibilidade imediata.

As candiclaturas em envelope fechado deverão ser dirigidas ao Senhor Gustavo Gonzâlez, Conselheiro Técnico Principal, no

endereço: PDRRI I Av.14 de Novembro-Chapa de Bissau I C.P.779lBissau / Rep. da Guiné-Bissau, até ao dia 14109 /2000 às

16 H 30.

Os documentos exigidos, são:

O Carta dq apresentação,

O Curriculum Vitae (versão detalhada),

O Cópia de diplomas (autenticada).

A Consultoria será rcalizada num período de 60 dias. O salário será fixado na base da experiência profissional antecedente e no

estrito respeito das normas e procedimentos da OIM para os consultores nâcionais.
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Padrinho de AJEDA contra rcriminalidade
A luta contra a criminalidade, roubos mas, pela conservação dos bons hábitos no seio da juventude é a grande preocupação

do padrinho da Associação Juvenil para Educação Ambiental(AJEDA).

S

elo Camlrá, Secretírrio-

Ccral da Conl'ederaçiro

Ccral dos Sindicatos Inde-

pendentes da Cuiné-Bis-

sau (CCSI), que passou

a padrinhar', iì-qora, as iniciativas

e os progranlrìs dc actividadcs a

irnplernentar pela AJEDA.

Enì encontro de agradeci-

mcnto. pclo gesto, Selo Camarir

disse quc vai lazcr o possível

para lpoiar csta organizrçiro
juvenil, na concretização de um

dos objcctivos rnaior que é o

cornbate à crimrnalidade e rou-

bos.

Na ocasião. Camarir exortou

os participantes a deixarem de

laclo o mal e a procurarem con-

scrvi.ìr os bons hírbitos da vida

social.

Pirra esse líder sindicalista,

qucnl pcnsa para o bcrn e o mel-

Selo Camará, ladeado de Braima Seck e outt'os nteml¡ros

da associação

cadas durante a guerra de scte de

Junho de 1998. lìbiicando blo-

cos e grelhas para a vcnda.

"Agindo desta rnaneira, v¿rrn0r

pocìer criar lirnckis para asso-

ciação" ref'eriu.

A ter¡ninar, prometeu que ir'ír

agir por lbrma a ver organiztrdo

breve¡rente, unr o seminíuio de

lbrmaçiro sobre o meio anlbi-

ente.

O presidente de associçiro,

Braima Seck I'alou do contexto

ern clue surgiu a AJEDA, consi-

dcrando clue o apadrinll¿ìnlcnto

sLrlgiLr de livre escolha clos asso-

ciaclos, com 52 votos a i'avor.

Scck litltrtr tilrnhónl dos ot-r.iccti-

vos drt lssociuçirt-r c¡uc sio:
apoial c cncolr¡irr grLrpos socirris

a expressurcrìì its sulrs aspiritções

a l'irn de torniìrerr el'cctiva a sua

participaçao nos actos de toma-

da dc decisões.

Otúliu Alves e

' Jorge Inltenque

hor do ambiente nunca estará de

acordo com o que aconteceu

ultimamente no Bairro Militar .

Apesar de cada associação

tcr rr sur políticri e rirca de inteL-

venção, a AGEDA ¿issume sem-

pre urna pr-rlíLica apartidária,

sublinhou ele. acrescentando

que os jovens agrupados nesta

associaçao, devem evitar qual-

quer desvio da sur vocação

pelos políticos.

Enc¡uanto padrinho, posso

dizer que vamos ter que pensar

eûl nov'os projectos, tais que, a

recuperação das casas danili-

Complexo CientífÏco

0rtopédico Internacional

Frank País

A tecnologia tele-
fónica e a informática
avançam, ,mas põem
de lado a Africa, A sua
população, QUê repre-
senta 12 por cento do
total do planeta, dís-
põe apenas de i,8 por
cento dos fios tele-
fónicos do Mundo.

YV a rncses. sc rcairzou ern

| | c.ncurr-Tu'lecornm-99,
l'l E*nori.io Munclirl das

| | cnnlunicrções (UlT),
ll scncro urn dàs resultados,

a criação de urn programa de 3,6

niilhões de dólares para instalar

em Dacar (Senegal) e Nairobi
(no Quénia), dois centros coor-

denadores que supervisionarão e

lormarão o sector das telecomu-

nicações em África.
Sc bem que seja uma gota

de írgua no oceâno, comparado

corÌ as necessidades enormes

do continente, a UIT o consid-

era um avanço lmportante que

durii accsso teleiônico a mais

de 500 milhões de aliicanos
que vivcm nas lircas lurais ou

alastaclas.

Financiada pela UIT, o

Norte Networks e o Acaciir
Initiative, do Canadír, os cen-

tros porão em tuncionamento a

fãse inicial de um programa

que promoverá o uso de tele-

lbnes celulares na África sub-

sahariana, para penetrar em

rireus inltccssívcis.

O calninho continua sendo

pedlegoso, se se tiVer em con-

sideraç{o que o montante

lnual neccssário para investir
na infra-estrutura dos países

em desenvolvimento, se calcu-

la em 25 bilhões de dólares,
para irtingir o nivél tecnológi-
co das oito nações mais indus'-

tralizadas do mundo.

A despesa por habitante na

África subsahariana continua

sendo a mais baixa, com cerca

de I 3 dólares anuais por pessoa,

l9 vezes menos que na Europa,

segundo as estatísticas do Banco

Mundial. A Africa continua

sendo o continente de menos

ligações Çorr um fio teleiónico

em cada 100 habitantes.

"O nosso entusiasmo pelo

crescimento da telefbnia celu-

lar e da lnternet não deve nos

faz-er esquecer que a imensa

maioria de pessoas no Mundo
não têm acesso aos serviços

básicos das telecomunicações"

salientou o secretário-geral da

UIT, Yoshio Utsumi. (iPS)

I n Granma I nternacionql

maior cornplexo hospi-

tdar clo Mundo cle Ci-

rurgia ortopóclico, trau-

natr.llogia, reconstluti va

e reabilitadora do sis-

tema osteonlioneurourticulu,

Teni 657 leitos e 250 nril

pacìentes ele Cuba e clo nluncicr

jù receberam trata¡rento de

clocnça de colunl vcrtcbral,
hérnias de clisco, paralisia cla

nledula espinhrl de origent

traumírtica, congénita ou adc¡ui-

ridu; paralisia ckls nervos per-

ifõricos, tumores ósset¡s e cle

parte moles; tracturas e sua

sequelas; pseudo-artrosc, i nf'ec-

ções ósseas e articularesì dclbr-

mações congônitas e adquiLidas

dos membros.

F¿tz Ll'ittil¡nentos cr.rrn cirurgia

reconstrutivlr cle lesões das nriurs,

enxertos ósseos e cle artioulações

parciais e totais; substituiçtrcs das

iu'tìcuhçõcs por próteses; rniclo-

cirurgias; rlongirmento de r¡ssos

cOm cncurt¿ulrcnto cnngênito tlu

üdquiriclo; brixa estltura ou

nanisrno; rcvasculitliz.ltção c cnx-

ertcls da nleduh e ern ncclosss

artic ul Rres.

Scrv.iço espccializnclo nas

técnicas de lixação e em lesões

e traurnatisrn0s no clespclrto.

I n G rutmu I nler nacion ul

AfriCIa sem telefones a

Internet êapenas um sonho

l¡WUre REpuBLrcA on curNÉ-elssnu
SECçÃO DE FAMÍLIA E TRABALHO DO TRII}UNAI, REGIONAI. DB I]ISSAU

Pelo Juiz cle Direito clesta secção de larnília e tlabalho clo Trinunal Regional cle Bissau, na aoção

de Rectifìcação na Composição de Norne da sua Filiação ncstir Secçãro, movida pelo Autor JOSE
ALVES DA SILVA, maior residente em Bissau, Bairro de Chão de Papel/Varela contr¿ì os inceltos
Parentes e Familiares do falecido VIRGILIO ANTONIO DA SILVA e MARIA ROSALINA PIRES,
são este citado, para contestarem, apresenta¡ldo as su¿ìs del'esas no priìzo de VTNTE DIAS, que

começâ â correr depois de fìnda a dilação de QUINZE DIAS, contada da data da scguncla c ultirna
publicação deste anuncio, sob a corninação de serern condcnados no pedido que o Autor deduz
naquele processo que consiste e a presente Acçäo serjulgada procedente, rectrl'icação do nome da sua

Mão, MARIA ROSALINA COMES TAVARES para MARIA ROSALINA PIRES, que é o ver'-

dadeiro nome da sua mãe, em relação ao senhor JOSE ALVES DA SILVA para todos os et'citos legais.

Secção de Farnilia e Trabalho do Tribunal Regìonal de Bissau, aos dez dias do rnês de Agosto do
¿rno dois mil.
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African Reinsurance Corporation
Societe Africaine de Reassurance (Africa Re)

Institruition professionnelle de réassurance regroupant 4l Etas Membres de l'Organisation de l'Unité Africaine (OUA), Ia Banque Africaíne de

Développment, plus 90 compagnies d'assurances/réassurance et ayant son $iège à Lagos (Nigéria, trois bureaux régionaux sis respctivement à

Casablanca por t'Afrique du Noid, Nairobi pour t'Afiique Orientale et Australe et Abidjan por l'Afrique Francophone, un bureau de contact à

Johannesburg (Afrique du Sud) aisi qu'un bureau local à Port Louis, Maurice (ile Maurice), '

ANNQNCE ¿

La vacance du poste de Sous-Directeur chargé du Personnel et des Services Cånéraux de la Societé.

I. FONCTIONS

Le titulaire, basé ao Siège à Lagos (Nigéria), sera chargé d'appliquer la politique de la Société en matière de gestion des ressources hurnaines'et d'assurer

l'administration des services généraux.

II. PRINCIPALES.TACHES

l. AssisterlaDirectionGénéraleàélaborer/mettreàjourlapolitiquedegestiondesressourceshunaines.

te politique conformément aux dispositions statutaires et règlementaires en vigueur, notamment en ca qui con-

cerne les obligations et droits, la rémunération, les avantages, la protection sociale, la carrière et la discipline.

3. Assurrer la liaison avec les partenail'es sociaux de la Société.

' 4. Veiller à la bonne conservation des biens meubles et immeubles de la Société.

5. Assurer l'approvisionnement de la Société.

III. QUALITICATIONS ET EXPERIENCE

l.Lescandidatsdoiventêtretitulairesd'undiplômeuniversitaireobtenuaprès4annéesd'étudessupérieuresauminimumdansunediscipline,appro-
priée ou d'un diplôme profissionneel d'un niveau équivalent (Gestion de ressources humaines /sciences sociales).

2. Ilsdoiventavoirunebonnemaîtrisedestechniquesmodernesd'egestiondesressourceshumainesetjustifierd'aumois l0ansd'expérienceutiles
dans ce domaine, dont au moins 5 à un niveau d'encadrement.

IV CONDITIONS 
.:

l. Etre ressortissants d'un Etat membre de la Société.

2.Etre âgés de 35 ans au moins et de 50 ans au plus.

3. Etre intègres et dignes de confiance.
4..Maîtriser l'une des deux langues de travail ( anglais ou français) de la Société qui devra être la langue de base du titulaire et avoir une bonne

connaissance de la deuxième langue.

I

V. INFORMATIONS COMPLEMENTATRES

l. S,tatut : Le titulaire jouira des immunités et privilèges liés à ce poste.

2. Slaire : Attayant et de niveau comparable à celui payé par les Institutions financières interafricaines similaires à des fonctionnaircs du mêno rang.
Diverses indemnités sont en outre octroyées.

3. Autres avantages: Logement meublé.

VI. PROCEDURE I

Les candidatures dactylographiéçs, signées et accompagnnées d'une photo d'identité doivent être envoyées à l'adresse suivante:

Monsieurs le Directeur Cénéral
Société Afiicaine de Réassurance

AFRICA RE Building
Plot 1679 , Karimu Kotun Street, Victoria Island,
P.M.B. 12765

Lagos - Nigeria

Tél: (234 -t)26634411 2663323/2626660 -3

Fax: (234 -l) 2663282/2626664
E -mail Info(a)africa- re.com

VII DATE LIMITE DE DEPOTS DES CANDIDATURES

15 SEPTEMBRE 2OOO

(

I
I
1
t)
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A
red'ução de criminalidade no país, passa necessariamente

pela construção de prisões de alta segura¡ça e a denúncia

das más práticas assumidas pelos cadastrados'l afirmou o

Comissário Geral da Polícia de Ordem Pública.

Sobre

ão obstante, João Mon-

teiro, o homem que a

maioria dos políticos
que tiveram a má-sorte

de figurar na sua mirá

conhecem muito bem, é acusado

igualmente dé ter violado em con-

cluio com o ex-ministro da defesa

nacional, Samba LamirielVlané, as

portas da empresa comercial
Mavegro, da qual retiraram víat-

aticiparam nos trabalhos, o

presidente da Comissão da

UEMOA, Moussa Toure, o

governador do Banco Cen-

tral dos Estados da África
Oci'lental (BCEAO), Charles Ko-

nan Banny e o presidente do Ban-

co Oeste Africano de Desenvol-

vimento (BOAD) e Yayi Boni.

No exame.da ordem do dia,

que abordou os pontos inscritos à

título dÍi Comissão da UEMOA, o

Conselho adoptou algumas actas

comunitárias sobre os diferentes

processos de integração da União.

Tratando-se da convergência

das políticas económicds dos Esta-

dos membros, o Conselho discutiu

o relatório semestral de Execução

da Vigília Multilateral, depois,

adoptou uma recom'endação que

tixa as orientações da política

económica para o ano de 2001.

O Conselho de ministros exa-

minou, rJe seguida, os primeiros

programas pluri-anuais elabora-

dos pelos Estados membros no

âmbito da criação do Pacto de

convergência, de estabilidade,

crescimento e de solidaredade

adoptada pela conferência dos

'Chefes de Estadd e de Gut.'¡ no.

em de Dezembro do ano passtdo,

em Lomé, capital do Togo.

Na. ocasião, o conselho k:m-

brou a importância dos prograntas

trienais (2000-2002), através dos

uras e outros bens materiais que

venderam no Senegal durante a

sangrenta guena de 1998-1999, e

o mâis grave ainda, ele era sus-

peito e acusado de crime de

genocídio humano, por recruta-

mento de jovens inocentes maiori-
tariamente da etnia papel para as

fileiras dos "Aguentas" fiéis à

Nino Vieira, os quais foram diz-
imados em confrontos com ele-

quais os Estados membros indi-

cam as vias e os meios.retiiJos

para a realização das nórmas co-

munitá¡ias de convergência fixa-
das para a fase de mesm4 mas

dçvendo terminar em 3l de De-

zembro de 2002, etapa essencial

pára encetar, com sucesso, a fase

de crescimento a partir de Janeiro

de 2003.

Sob a proposta da Comissão

de UEMOA, o conselho de minis-

tros adoptou os programas trienais

e convidou os Estados membros,

confbrme às disposições do Pacto,

a apresentaÍern, segundo os casos,

um programa remodelado ou ac-

tualizado antes do fim do mês de

Outubro de 2000.

Preocupados, de um lado, de

tornar mais atractivo para os in-

vestidores o mercado único que

constitui espaço UËMOA, e por

outro lado, ha¡monizar nele as îe-
gras que regem as actividades das

empresâs, designadamente em

matéria de còncorrência, o Conse-

lho de ministros formulou orien-

tações com vista'a adopçã0, na sua

próxima sessã0, do Código Comu-

nitár'io dos investimentos, que irá

substituir os Códigos nacionais.-

O Código Comunitário deverl

conuibu¡r para a criação de um

ambicntc jirrÍdici.r c'rr'1¡¡r(q¡'.,
¡rnrpícro ao investimr¡to, nìi¡ruudo

com a simplil'icltçlo d:rs prt'.,'

mentos da Junta Militar. Esta

acusação foi retirada, devido a

falta de provas. Apesar disso, o
ex-director-geral da segurança do

Estado vai ter muito que explicar-

se sobre a sua contribuição para o

clima de injustiças que ieinara no

país.

Para os analistas políticos,

este julgamento do número "um"

dos serviços secretos do Estado à

soldo de Nino, vai ter que anastar

muita malta para p barra. Aliás,
hoje, os juizes tiveram dificul-
dades em levar a bem. a sessão de

julgamento, devidö ao tacto de o

João Monteiro não se esquecer

ainda das suas testemunhas. A
sentença é a esperar para os próx-

imos dias.

MAma Saliu Sané (Bala)
Coronel João Monleiro ex-ho-
mem forte do øntígo regíme

das Autoridades do Conselho de

entendimento, o Conselho de mi-
nistros.aceitou o princípio de mar-

cação.da Comunidade Económica

do Gado e de Carne (CEBV) à

UEMOA, e mandatou a Comissão
para estudar as modalidades sob a

base de textos que regem a União.

No quadro da aplicação da sua

decisã0, tomada. aquando da sua

reunião realizada em Junho últi-
mo, em Dacar, de contribuir na re-'
tlexão sobre a situação da Air'
Afrique, o Conselho de ministros

ouviu uma exposição do Director

desta companhia multinacional
africana.

Após largas trocas de pontos

de vistas entre os seus me.mbros,

o Conselho encârregou a Comis-

são da UEMOA, BCEAO e BOAD

a lhe apresentrrem, na sua próxi-

ma sessão, ¿¡s propostas de ângu.

los de intervenção para contribuir
ao reaviamento rápido da dilícil
situação financeira que atiavessa a

Air Afì'ique há vários anos.

Os ministros, sensíveis ao

acolhimento caloroso e tiaterno

que lhes fbi reservado durante a

sua estaila, exprimiram ao Presi-

dente Blaise Compaore, cle Burki-
na Faso, a profunda gratidão pela

sua constante solicitude. Agrade-

ceram igualmente o governo e po-

vq burkinabé, pela hospitalidade
generosa que lhes fbi manii'estada.

o.mbros pesa ttnt lote de acusaçoes
A assisféncø foi grande hoje de manhã, no Tribunal Regional de Bissau..O Coronel João Monteiro, o famoso agente

dos servigos sec/etos de Nino Weira e seu regime, começou a ser julgado pelo colectivo dos juízes dessa instância judi-

cial. Ete é acusado de crimes que causam dores de cabeça: a traição þ piátria, sabotagem à delesa nacional, operações

terroristas, ofensas corporais grcvíssimoq incêndío qual¡ficado.., a lista das acusagõqs ( inesgotável.

N

Reunião do Conselho de stros da UEMOA
tl

0 Conselho de Mlnistros da UEMOA reuniu-se em sessão ordinária, em 29 de Julho último, na sua Sede, em Ouagadougou, no

Bourkina-Faso, sob a presidência de Makhtar Diop, ministro da Economia e Finanças do Senegal, presidente em exercíc¡o.

Godinho Gomes, c omissório
nacíonal dø UEMOA

duras e a celeridade da decisão

esperada pelo investidor, garantin-

do-lhe a legibilidade e visibilidade

na instalação dos seus projectos.

A tìm de se tirar o máximo de

proveitos do Novo Acordo ACP-

CE assinado em 23 de Junho de

2000, em.Cononou, no Bebin, o

Conselho de ministros deu manda-

to à Comissão da UEMOA para

abrir e conduzir as negociações

com vÍsta a conclusão de um

Acordo .de Farceiria Económica

Regional (APER) entre a UEMOA

e a Comunidadç Eruopeia.

O APER constitui uma das

principais mod"lidade. de iln"..t-

"t. ' -..'.-- \tc (lttr';nr::¡. Ë'lc

pctttiitc arrs paí(ec \CP .-.,.rpadtls

..rr scrr.¡ .ic blor;os regiortais quc

reairzalam alg.'.., ¡:;'.;r' . i.;r sig-

;lili"...,vus no processo de inte-

gração das suas economias, de

organizarem as suas relações com

a Comunidade Europeia, em con-

texto mais propício ao desenvolvi-

mento durável e a ¡edução da

pobreza. Este novo sistema de

parceiría contribuirá þualmente
para a inversão do processo de

marginalização social, económica

e tecnológica de que são vítimas

os países ACB constituindo assim

uma das vias da sua integração

harmoniosa na economia mundial.

Ainda, o Conselho de minis-

tros convidou a Comisão da

UEMOA a empreender todas as

iniciativas necessárias à boa pre-

paração das negociações de um

APER-UEMOA-CE, que inicia-
rão em Setembro de2002.

À título <.las políticas sectori-

ais, em fþse de deiìniçã0, o Conse-

lho de ministros adoptou uma re-

comendação em maté¡'ia de Saride.

Através dela, o Conselho de

ministros convidou os Estados

membros para a aplicaçft¡ de dois

planos de acçóes comunitárirs: url
relativo a in"tituição dc ttrn si"','mit

sub-regional de ini,,¡,¡ciro .sanitária

,. (lr'^'rliFrj.tçig daSr:n:1...t¡as e, O

outl'o, ù pn.". .r".r tlos rnc,Jic¿tntct,-

', rrrtlspensávcis e :i'lclhoradas,

à libricae; i,,e ¡,ri dos medicamen-

" c:.:r¡nciais e o controlo da qual-

idade dos mesmos na União.

Na sequência de um pedido

D


